
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 917412 - MG (2024/0193453-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DAVI CESAR DA SILVA PORTO (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL
PARALELAMENTE  À  IMPETRAÇÃO  DE HABEAS
CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E
DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. "Nos termos do  art. 932, inciso III, do CPC, e dos
arts.  34,  XVIII,  alíneas a  e  b;  e  255,  §  4.º,  inciso  I,
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a
proferir  decisão  monocrática,  a  qual  fica  sujeita  à
apreciação do órgão colegiado mediante interposição
de agravo regimental. Assim, não há que se falar em
eventual  nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg
no  AREsp  n.  2.271.242/SP,  relator  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe
de 27/8/2024).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
admite o processamento conjunto de habeas corpus e
de  outro  recurso  cabível  se  apresentados  contra  o
mesmo  ato  jurisdicional,  sob  pena  de  ofensa  ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
3.  Impetrada  a  ação  constitucional  paralelamente  à
apresentação do recurso especial, mostra-se inviável a
apreciação do pedido em habeas corpus, ainda que se
alegue complementariedade entre as alegações.
4.  O  respeito  à  adequada  dinâmica  processual  não
vulnera o eventual  direito da parte interessada,  pois,
caso  eventualmente  houvesse  sido  constada
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ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de
ofício.
5. A abordagem ocorreu após o agravante, ao avistar
os  policiais  que  realizavam  patrulhamento  na  área,
dispensar a droga e quantia em dinheiro. Presentes as
fundadas  razões  que  amparam  a  atuação  policial,
conforme precedentes. 
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de
ofício.
5. A abordagem ocorreu após o agravante, ao avistar
os  policiais  que  realizavam  patrulhamento  na  área,
dispensar a droga e quantia em dinheiro. Presentes as
fundadas  razões  que  amparam  a  atuação  policial,
conforme precedentes. 
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVI CESAR DA SILVA

PORTO contra a decisão que denegou a ordem de habeas corpus.

A  parte  agravante  reitera  a  existência  de  constrangimento  ilegal,

porque deveria ter sido reconhecida a ilicitude das provas decorrentes da busca

pessoal  ilegal,  além  da  minorante  do  tráfico  privilegiado  e  da  consequente

substituição do regime prisional.

Alega, ainda, ter sido contrariado o princípio da colegialidade. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado para que seja concedida a ordem.

O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais  apresentou

impugnação às fls. 244-246.

É o relatório.

VOTO

De início, "[n]os termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34,

XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator está

autorizado a proferir  decisão monocrática,  a qual  fica sujeita à apreciação do

órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há que

se falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp n.

2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em

20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

Outrossim, em consulta ao sistema processual do Superior Tribunal de

Justiça,  constata-se  que  tramitou,  nesta  Corte  Superior,  o  AREsp  n.

2.790.452/MG, interposto com o objetivo de modificar o mesmo acórdão objeto

desta impetração.
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A  controvérsia  tratada  neste writ,  portanto,  coincide  com  a  que  foi

objeto  do  recurso  especial  interposto  pela  defesa  do  paciente  nos  autos  de

origem e, por consequência, no referido agravo.

Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o

processamento conjunto de recursos e habeas corpus apresentados contra o

mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  DROGAS,  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO
PÚBLICO  E  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E
IMPETRAÇÃO  DE HABEAS  CORPUS.  INEVIDÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática
do  Relator  calcada  em  jurisprudência  dominante  do  Superior
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do  julgado  ao  exame  do  Órgão  Colegiado,  mediante  a
interposição de agravo regimental.
2. Hipótese em que houve a interposição de recurso especial
na  origem  e,  na  sequência,  do  respectivo  agravo,  e  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
tramitação  concomitante  de  recursos  e habeas  corpus
manejados contra  o  mesmo ato,  sob pena de violação do
princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27/9/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  918.633/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/9/2024, DJe  de  12/9/2024,
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E STJ.
TRAMITAÇÃO  EM  PARALELO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  MEDIDAS  CAUTELARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
INADMISISBILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  -  HC  535.063,  Terceira  Seção,  Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Junior,  julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo
Tribunal  Federal  -  AgRg no HC 180.365,  Primeira Turma,  Rel.
Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210,
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018
-,  pacificaram orientação no  sentido  de  que não cabe habeas
corpus substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
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quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
2.  Não  bastasse  o  mencionado  entendimento  pacificamente
adotado por esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade de
uso do remédio constitucional em substituição a recurso previsto
em lei, na  hipótese em exame constata-se  que o  presente
habeas  corpus tramita  em  paralelo  ao  recurso  especial
interposto  em  face  do  acórdão  proferido  pela  instância
ordinária,  em  evidente  violação  ao  princípio  da
unirrecorribilidade.
[...]
5.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  880.190/RO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de  20/6/2024, grifo
próprio.)

Na mesma direção, citem-se, ainda, o seguintes precedentes: AgRg no

HC n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado

do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgRg no HC

n.  887.255/PB,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em  18/3/2024, DJe de  20/3/2024; AgRg no HC n. 831.891/PB, relator

Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  julgado em  12/12/2023, DJe de

15/12/2023; e AgRg no HC n. 848.280/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta

Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.

A  dupla  impugnação  não  pode  ser  admitida  para  que  sejam

preservados  os  limites  do  exercício  da  jurisdição,  inexistindo  prejuízo  para  a

parte interessada, uma vez que, caso eventualmente houvesse sido constatada

ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de ofício naqueles autos.

Ademais, não se verifica, de fato, teratologia ou manifesta ilegalidade

que justifique a concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que reconheceu a  licitude das provas e  denegou a  ordem,  nos

seguintes termos (fls. 206-211):

Quanto  à  tese  de  ilicitude  probatória,  colhem-se  do  acórdão
impugnado as seguintes razões de decidir (fls. 31-41):

Passo, neste primeiro momento, ao exame da suposta
violação aos artigos 240, §2°, e 244, ambos do Código
de Processo Penal, para verificar se existiam fundadas
suspeitas para a abordagem pessoal do flagranteado.
Sobre  o  tema,  o  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento  sobre  a  necessidade  de  fundamentação
concreta para sustentar a legalidade das buscas pessoais,
que não poderiam se basear em meras condutas suspeitas
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abstratas  (não  descritas),  possibilitando,  desta  forma,  o
controle judicial posterior.
[...]
No  meu  modesto  sentir  o  melhor  exame  da  matéria
demanda  profunda  incursão  no  conjunto  probatório.
Portanto,  apresentarei  os  elementos  de  convicção
produzidos  para,  então,  passar  ao  exame das  nulidades
suscitadas pela Defesa e da autoria.
O acusado, na DEPOL, optou pelo seu direito constitucional
ao  silêncio  (ordem n°  03  –  f.  06).  Em seu  interrogatório
judicial,  DAVI  negou  a  autoria  delitiva,  relatando  que  foi
abordado dentro de um salão de cabeleireiro. Negou que
morava  na  residência  onde  foram  encontrados  os
entorpecentes, descrevendo que brigou com sua namorada
e passou um tempo naquele local por um dia, levando sua
mochila  que  continha  o  exame  da  sua  filha  (mídia  no
sistema PJe).
Ocorre que, da análise do conjunto probatório, verifica-se
que  a  negativa  de  autoria  do  apelado  está  isolada,  não
passando  de  uma  vã  tentativa  de  não  se  ver
responsabilizado criminalmente por seus atos.
No  caso  em  exame,  o  PM  condutor  do  flagrante,
Anderson Freitas dos Santos, declarou que a guarnição
estava  em  operação  batida  policial  pelo  centro  de
Pouso  Alegre,  quando  visualizou  DAVI  CESAR  DA
SILVA PORTO, conhecido no meio policial por tráfico de
drogas. Ao avistar a guarnição, ele dispensou ao solo
sete  embalagens  de  maconha  e  R$160,00  (cento  e
sessenta reais) em espécie. Ele foi abordado e com ele
foi encontrado mais R$ 4.000,00 (quatro mil reais) em
espécie.
Durante este fato, foi realizada diligência no intuito de
apurar  a  procedência  do  valor  encontrado,  sendo
localizado seu endereço atual no sistema informatizado
da Polícia Militar. Devido ao estado de flagrância pela
prática de crime de tráfico de drogas, foi feito contato
em sua residência. Ao chegar ao prédio, foi encontrado
o imóvel do autor com a porta destrancada.
Sob  o  colchão,  foram  localizados  três  tabletes  de
maconha. Sobre a pia da cozinha, mais duas porções
de cocaína, duas porções de crack, duas balanças de
precisão, três tabletes de maconha e uma munição de
9mm. Também foram encontrados dois cadernos com
várias anotações referentes ao tráfico de drogas e uma
pasta  em nome de  sua  filha.  Finalmente,  o  depoente
informou que o apartamento é próximo à Faculdade de
Medicina e à Universidade Una (ordem n° 03 – f. 02/03).
Sob o crivo do contraditório, a testemunha acrescentou
que  o  local  da  abordagem é  de  ocorrência  usual  de
tráfico  de  drogas.  Acrescentou  que  no  imóvel  do
apelante  foram  encontradas  muitas  embalagens
descartadas,  indicando  que  o  comércio  ocorria  há
algum tempo,  o  que  foi  reforçado  pela  existência  de
diversas denúncias anônimas anteriores sobre a venda
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de entorpecentes naquele local. Disse, também, que o
irmão do acusado chegou posteriormente e confirmou
que as roupas contidas naquele imóvel  eram do réu,
comprovando, portanto, a propriedade do apartamento
(PJe mídias).
A  corroborar  com  seu  companheiro  de  farda,  foi  o
depoimento do também PM Lucas de Rezende Melo, com
semelhante teor (ordem n° 03 – f. 04/05 e mídia no sistema
PJe).  Em  acréscimo,  confirmou  que  foi  localizado  um
exame  da  filha  do  acusado  no  imóvel  onde  foram
apreendidos os entorpecentes.
É entendimento jurisprudencial que a palavra dos policiais
merece credibilidade.  Ademais,  as  declarações prestadas
na fase extrajudicial  foram ratificadas em juízo e  não há
provas nos presentes autos no sentido de que os agentes
públicos almejassem deturpar a verdade ou incriminar uma
pessoa inocente, sendo tais depoimentos corroborados por
outros elementos de prova.
[...]
Aliás, é de se destacar que os relatos dos policiais militares,
foram  firmes  e  consistentes,  sem  incongruências.  Lado
outro, a Defesa não trouxe nenhum elemento que justifique
colocar em dúvida a palavra dos castrenses.
A testemunha de defesa David Kaleb Rosendo dos Santos
não presenciou os fatos, contando que não tem notícias do
envolvimento do acusado com o tráfico de drogas e que
sabe que ele trabalhava como vendedor (mídia no sistema
PJe).
Como já  descrito,  os  Policiais  Militares  responsáveis
pelo flagrante detalharam que avistaram o acusado em
um  local  já  conhecido  pela  ocorrência  do  tráfico  de
drogas, sendo ele também conhecido pela prática deste
delito.  DAVI,  ao  notar  a  presença  da  guarnição,
dispensou  ao  solo  sete  buchas  de  maconha  e  certa
quantia monetária (R$ 160,00).
Verifico, portanto, que há descrição concreta dos elementos
que justificaram a abordagem do réu, em obediência aos
artigos  240,  §2°,  e  244,  do  Código  de  Processo  Penal,
vislumbrando-se,  assim,  a  fundada  suspeita,  requisito
essencial para a busca pessoal executada pelos policiais.
Por oportuno, apresento o seguinte precedente do Superior
Tribunal  de Justiça,  que guarda estreita semelhança com
este caso:
[...]
Consequentemente,  inviável  o  reconhecimento  da
ilegalidade  da  diligência,  vez  que  presente  a  fundada
suspeita  e  obedecidos  os  requisitos  legais.  Assim,
REJEITO A PRIMEIRA PRELIMINAR.
4. SEGUNDA PRELIMINAR: VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO
[..]
Com  essas  considerações  passo  ao  exame  do  caso
concreto.  Pelo  que  consta  dos  autos,  considerando  o
contexto  já  descrito,  que  demostra  a existência  de
fundada  suspeita  de  flagrante  delito,  os  castrenses
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foram  unânimes  em  declinar  visualizaram  DAVI
dispensando  entorpecentes.  Ademais,  com  ele  foi
encontrada  expressiva  quantia  monetária  em espécie
R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a indicar que possuía um
depósito de grande quantidade de entorpecentes.
Sendo  assim,  havia  indício  prévio  da  situação  de
flagrância a justificar a entrada dos Policiais no imóvel
em questão.
Não se verifica, portanto, mácula na operação que culminou
na prisão em flagrante do paciente. Como sabido, em se
tratando  de  crime  permanente,  com  indícios  claros  de
flagrante delito, sequer seria necessária a apresentação de
mandado de busca e apreensão,  conforme decidido pelo
Supremo Tribunal Federal no Tema n° 280.
[...]
Portanto,  REJEITO A SEGUNDA PRELIMINAR. Inexistem
demais preliminares arguidas pelas partes ou que devam
ser declaradas de ofício.

Conforme  o  art.  240, §§  1º  e  2º,  do  CPP,  a  busca  pessoal,
veicular  ou  domiciliar  exige  a  presença  de  justa  causa  para
autorizar a medida invasiva, sob pena de ilegalidade por ilicitude
da prova.
A  Sexta  Turma,  ao  julgar  o  Recurso  em  Habeas   Corpus n.
158.580/BA, de relatoria do Ministro Rogério Schietti,  entendeu
que  "não  satisfazem  a  exigência  legal,  por  si  sós,  meras
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas)
ou  intuições  e  impressões  subjetivas,  intangíveis  e  não
demonstráveis  de  maneira  clara  e  concreta,  apoiadas,  por
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita,  ou  de  certa  reação  ou  expressão  corporal  como
nervosa,  não  preenche  o  standard   probatório  de  'fundada
suspeita'  exigido  pelo  art.  244 do  CPP"  (RHC n.  158.580/BA,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
19/4/2022, DJe 25/4/2022).
No caso, conforme o contexto fático delineado no acórdão, os
policiais estavam realizando patrulhamento quando avistaram o
paciente,  conhecido  pela  prática  do  delito  de  tráfico,  em local
conhecido  pelo  comércio  de  entorpecentes.  Ao  avistar  a
guarnição,  o  acusado  dispensou  ao  solo  sete  embalagens  de
maconha e R$ 160,00 (cento e sessenta reais) em espécie. Ele
foi abordado e com ele foi encontrado mais R$4.000,00 (quatro
mil reais) em espécie.
Em seguida, "Durante este fato, foi realizada diligência no intuito
de apurar a procedência do valor encontrado, sendo localizado
seu endereço atual no sistema informatizado da Polícia Militar.
Devido ao estado de flagrância pela prática de crime de tráfico de
drogas, foi feito contato em sua residência. Ao chegar ao prédio,
foi encontrado o imóvel do autor com a porta destrancada", onde
foram apreendidas as demais drogas.
O contexto descrito  revela a existência de fundada suspeita  a
amparar  a  realização  da  busca  pessoal  e  domicilar,  pois
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amparada  a  revista  em  elementos  objetivos,  e  não  em  mero
tirocínio policial, não havendo falar em ilicitude probatória.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  52,6  G
DE MACONHA, 4 G DE MACONHA, 6,2 G DE MACONHA,
15,1  G DE COCAÍNA,  15,1  G DE COCAÍNA E  3  G DE
CRACK  E,  TAMBÉM,  CANABINÓIDE  SINTÉTICO  (UMA
DAS  VARIANTES  DA  DROGA  K,  ESPECIALMENTE
DELETÉRIA),  E  SKUNK. APONTAMENTO  DE
ILEGALIDADE  NA  BUSCA  PESSOAL.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE. CONCRETOS FUNDAMENTOS.
1. Os policiais estavam fazendo diligências em um local
conhecido como ponto de drogas, já observado pelos
policiais há cerca de 2 anos, quando observaram o réu
com bolsa na mão,  uma pochete típica usada para o
tráfico  de  drogas  e,  em  razão  de  atitude  suspeita,
fizeram a abordagem mediante uma revista pessoal.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 855.797/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/3/2024, DJe  de
14/3/2024.)
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO
DE  DELITO.  TRANCAMENTO  DO  PROCESSO.
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel.
Ministro  Rogerio  Schietti,  6ª  T,  DJe  25/4/2022),  a  Sexta
Turma  desta  Corte  Superior  de  Justiça,  à  unanimidade,
propôs  criteriosa  análise  sobre  a  realização  de  buscas
pessoais e apresentou as seguintes conclusões: a) Exige-
se, em termos de standard probatório para busca pessoal
ou veicular sem mandado judicial, a existência de
fundada suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de
probabilidade,  descrita  com  a  maior  precisão  possível,
aferida de modo objetivo e  devidamente justificada pelos
indícios  e  circunstâncias  do  caso  concreto  –  de  que  o
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros
objetos  ou  papéis  que  constituam  corpo  de  delito,
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b)
Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não
se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso,
também, que esteja relacionada à “posse de arma proibida
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito”.
Vale  dizer,  há  uma  necessária  referibilidade  da  medida,
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não
se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição
genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações,
sem relação específica com a posse de arma proibida ou
objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal.
O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas
como “rotina”  ou  “praxe”  do  policiamento  ostensivo,  com
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas
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buscas  pessoais  com  finalidade  probatória  e  motivação
correlata. c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós,
meras  informações  de  fonte  não  identificada  (e.g.
denúncias  anônimas)  ou intuições/impressões  subjetivas,
intangíveis  e  não  demonstráveis de  maneira  clara  e
concreta,  baseadas,  por  exemplo,  exclusivamente,  no
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa,  pautada  em elementos  objetivos,  a  classificação
subjetiva de  determinada  atitude  ou  aparência  como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada
suspeita”  exigido  pelo  art.  244 do  CPP.  d)  O  fato  de
haverem  sido  encontrados  objetos  ilícitos  –
independentemente  da  quantidade  –  após  a  revista  não
convalida  a  ilegalidade  prévia,  pois  é  necessário  que  o
elemento “fundada suspeita” seja aferido com base no que
se tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita
de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há
como se admitir que a mera descoberta casual de situação
de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a
medida.  e)  A  violação  dessas  regras  e  condições  legais
para busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas
em decorrência da medida, bem como das demais provas
que  dela  decorrerem  em  relação  de  causalidade,  sem
prejuízo  de  eventual  responsabilização  penal  do(s)
agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.
2. No caso, além das informações anônimas recebidas
pelos policiais a respeito da traficância no local onde
estava o paciente, os agentes públicos ressaltaram que
ele demonstrou nervosismo e dispensou uma sacola no
chão quando avistou a guarnição. Com efeito, o ato de
dispensar uma sacola na rua ao notar a aproximação da
guarnição,  somado  ao  nervosismo  demonstrado  e  à
denúncia anônima pretérita  de que o acusado estava
praticando o crime de tráfico de drogas no local, indica
a existência de fundada suspeita de que o recipiente
contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu
estivesse  na  posse  de  mais  objetos  relacionados  ao
crime.
3.  Cabe  frisar,  aliás,  que  a  apreensão  das  drogas  não
decorreu  da  revista  pessoal  do  paciente,  porquanto  a
sacola com tais objetos havia sido por ele dispensada em
via pública anteriormente,  de modo que não estava mais
junto ao seu corpo.
4. Ordem denegada.
(HC n. 742.815/GO, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz,Sexta
Turma, DJe de 31/8/2022).

Noutro  ponto,  a  Corte  local  deixou  de  reconhecer  o  tráfico
privilegiado, com base nas seguintes razões de decidir:

Prosseguindo,  julgo  que  não  é  o  caso  de  reconhecer  a
causa de diminuição do artigo 33, §4°, da Lei n° 11.343/06,
em favor do réu.
[...]
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No caso em exame, vislumbra-se dos autos que DAVI é
primário (ordens n° 07/08), porém, as circunstâncias do
caso denotam sua habitualidade delitiva.
A uma, pela quantidade e variedade de entorpecentes:
104,71g  (cento  e  quatro  gramas  e  setenta  e  um
centigramas)  de crack,  fracionado  em  três  pedras;
136,44g  (cento  e  trinta  e  seis  gramas  e  quarenta  e
quatro  centigramas)  de  cocaína,  fracionada  em  duas
porções;  e  1.838,38kg  (um  quilograma,  oitocentos  e
trinta  e  oito  gramas  e  trinta  e  oito  centigramas)  de
maconha, fracionada em seis barras e 14,31g (catorze
gramas  e  trinta  e  um  centigramas)  da  mesma
substância fracionada em sete buchas (ordem n° 03 – f.
40/49 e ordem n° 04 – f. 01/10).
A  duas,  pelos  demais  apetrechos  típicos  do  tráfico
habitual  encontrados  no  imóvel:  dois  cadernos  com
anotações  de  tráfico  de  drogas  e  uma  balança  de
precisão (ordem n° 03 – f. 24/25).
A  três,  pois  os  relatos  policiais  dão  conta  do
conhecimento  do  envolvimento  do  apelante  com  o
tráfico de drogas e também da presença de diversas
embalagens  vazias  no  imóvel,  o  que  denota  que  o
tráfico ocorria ali há algum tempo.
Percebe-se  que,  na  hipótese,  a  dedicação  a  atividades
criminosas  por  parte  do  réu  restou  devidamente
demonstrada não só pela quantidade e natureza da droga,
mas  também  por  outras  circunstâncias  que,  conjugadas,
impedem  o  reconhecimento  da  benesse  do  tráfico
privilegiado.
Com essas considerações, passo ao exame da dosimetria.

Como se  pode  observar,  o  acórdão  objurgado  fundamentou  o
afastamento da causa especial de diminuição da pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por concluir, após acurada
análise do conjunto fático-probatório, que o paciente se dedica à
traficância.
Considerou-se,  para  tal  conclusão,  não  apenas  a  elevada
quantidade  de  entorpecente  apreendida  (104,71g  de crack,
136,44g de  cocaína  e  aproximadamente  1,85kg de  maconha),
mas  também  o  fato  de  que  foram  apreendidos  apetrechos
utilizados  para  o  comércio  espúrio  (balança  de  precisão  e
caderno de anotação).
Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte "elementos
tais quais petrechos e anotações típicas de tráfico, balança de
precisão, ponto habitual  de venda, forma de acondicionamento
da droga, entre outros, somados à quantidade e à variedade de
entorpecentes,  são  idôneos  para  afastar  a  benesse  do  tráfico
privilegiado, pois indicam a dedicação do acusado a atividades
ilícitas" (AgRg no AREsp n.  2.181.966/MS, relator Ministro Joel
Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de
10/3/2023.)
Não há reparo a ser feito. A jurisprudência desta Corte Superior
entende  não  haver  ilegalidade  no  afastamento  da  minorante
prevista no art. 33, §4º, da Lei n.  11.343/2006, com fundamento
na  dedicação  à  atividade  criminosa  evidenciada  por  outros
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meios, como ocorre na hipótese, sendo imprópria, de todo modo,
a via do writ à revisão do entendimento.
A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º
DO  ART.  33 DA LEI  N.  11.343/2006.  CIRCUNSTÂNCIAS
DO  CASO  CONCRETO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO
PROBATÓRIO. CABÍVEL O REGIME FECHADO. PLEITO
DE  AGUARDAR  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO  EM  LIBERDADE.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA  E  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  São  condições  para  que  o  condenado  faça  jus  à
diminuição da pena prevista no § 4.º do  art. 33 da Lei n.
11.343/2006: ser primário, ter bons antecedentes e não se
dedicar  a  atividades  criminosas  ou  integrar  organizações
criminosas.  Esses  requisitos  precisam  ser  preenchidos
conjuntamente.
2. Constatando-se que a incidência do art. 33, § 4.º, da Lei
n.  11.343/2006 foi  afastada  em  razão  de  elementos
probatórios  concretos  que  indicam  o  envolvimento
criminoso habitual do Agravante, a revisão do entendimento
alcançado pelas instâncias ordinárias exigira aprofundado
reexame  probatório,  o  que  não  é  possível  no  habeas
corpus.
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 780.724/
SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
13/2/2023, DJe de 17/2/2023)

No mais,  em relação  ao  regime prisional,  mantenho o  regime
fechado, diante da pena imposta - 7 anos de reclusão -, somada
à presença de circunstância judicial desfavorável (art. 33, § 2º, b,
c.c. § 3º, do CP).

Verifica-se,  portanto,  que  a  busca  pessoal  empreendida  foi

evidentemente precedida de fundadas razões. Isso porque o acusado, ao avistar

os  agentes  públicos  em região  conhecida  como  ponto  de  venda  de  drogas,

dispensou no chão as porções de droga e dinheiro em espécie.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado não

puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos

do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas

pela  ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério  comprometimento  do

exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Com a mesma orientação, observa-se o entendimento do Plenário da

Corte Suprema:
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AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO.  ALEGADA  ILICITUDE  DA  BUSCA  PESSOAL.
EXISTÊNCIA  DE  FUNDADA  SUSPEITA  DE  QUE  O
INVESTIGADO  ESTEJA  EM  POSSE  DE  ELEMENTOS  QUE
CONSTITUAM  CORPO  DE  DELITO.  JUSTA  CAUSA  PARA  A
BUSCA  PESSOAL  EVIDENCIADA  NO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DELIMITADO  NO  ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA. 
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que o
investigado esteja em posse de elementos que constituam corpo
de delito. 
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo quando
a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no contexto
fático-probatório delineado no acórdão recorrido. 
3.  Agravo  interno  provido  a  fim  de,  dando-se  provimento  ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa  dos  autos  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação. 
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,
Tribunal Pleno, julgado em 18/3/2024.)

Ainda, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE E DENUNCIADO
POR SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS.  PRESENÇA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  O  ATO.
ATUAÇÃO  POLICIAL  EM  SINTONIA  COM  A  TESE  FIXADA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — STF NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  —  RE  603.616/RO JULGADO  SOB  A
SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO  GERAL  (TEMA  280).
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DO
ART.  312 DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  —  CPP.
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Paciente preso em flagrante e denunciado pela suposta prática
do crime de tráfico ilícito de drogas previsto no art. 33 da Lei n.
11.343/2006. 
II. Questão em discussão
2. Saber se havia fundadas razões (justa causa) para a prisão
em  flagrante  e,  depois,  para  a  busca  domiciliar  realizada  na
residência do paciente.
3.  Saber  se  estão  presentes  os  fundamentos  da  prisão
preventiva, previstos no art. 312 do CPP.
III. Razões de decidir
4. É  de  considerar-se  legítima  a  atuação  dos  policiais
militares que executaram a prisão em flagrante do acusado.
Conforme  ressaltado  pelas  instâncias  ordinárias,  “os
policiais  realizavam  operação  de  combate  ao  tráfico  de
entorpecentes, em local conhecido como ponto de venda de
drogas,  quando  visualizaram  o  paciente  arremessar  uma
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sacola em terreno vizinho, ao lado de sua casa, ao notar a
presença dos agentes, ingressando, na sequência, no interior
do  imóvel.  Ao  checarem  o  conteúdo  da  sacola,  os  militares
encontraram  139  eppendorfs  de  cocaína  (221,53g),  o  que
motivou o ingresso dos agentes no imóvel - dada a situação de
flagrante  delito  -  onde  foram  apreendidas  mais  5  porções  de
cocaína  (12,86g),  além  de  uma  balança  de  precisão  e  um
aparelho celular”.
5.  Essas  circunstâncias  constituem  elementos  mínimos  a
caracterizar fundadas razões (justa causa) para legitimar a prisão
em flagrante e o ingresso dos policiais na residência onde foram
localizadas as drogas e os demais objetos apreendidos.
6.  Considerando que o  art.  240 do Código de Processo Penal
abarca  tanto  a  busca domiciliar  quanto  a  busca pessoal,  nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar, no
caso,  o  mesmo  entendimento  sedimentado  pelo  Plenário  do
Supremo Tribunal  Federal  no  RE  603.616/RO,  da  relatoria  do
Ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  sob  a  sistemática  da
Repercussão Geral (Tema 280).
7. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite que “a
periculosidade  do  paciente,  evidenciada  pela  acentuada
quantidade  de  droga  apreendida  e  pelo  fundado  receio  de
reiteração delitiva”  é fundamento idôneo para a decretação de
prisão  cautelar  (HC  126.905/RJ,  Redator  do  acórdão  Min.
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 29/8/2017).
8. Consoante entendimento pacífico do STF, a prisão preventiva
pode  ter  fundamento  na  reiteração  delitiva  como violadora  da
ordem pública.
9. A manutenção da custódia cautelar encontra-se devidamente
fundamentada em um dos requisitos autorizadores descritos no
art. 312 do Código Processual Penal, qual seja, para garantia a
ordem pública,  e lastreada na jurisprudência reiterada do STF.
Com  efeito,  não  é  adequada  a  fixação  de  outras  cautelares
alternativas previstas no art. 319 do mesmo Diploma Processual.
IV. Dispositivo
10. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n.  250.187-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 17/2/2025, DJe de 21/2/2025 – grifei.)

No mesmo sentido,  citam-se  os  seguintes  precedentes  do  Superior

Tribunal de Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  APREENSÃO  DE
DROGAS  EM  LOCAL  PÚBLICO.  FLAGRANTE  DELITO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo  para  conhecer  em parte  de  recurso  especial  e,  nessa
extensão, negar-lhe provimento, ao fundamento de que a prisão
em  flagrante  do  acusado  não  estava  eivada  de  qualquer
ilegalidade
II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da
Guarda Municipal, ao realizar a prisão em flagrante do suspeito,
constitui ilegalidade a contaminar o acervo probatório.
III. Razões de decidir
3.  O dever  de uniformização da jurisprudência  dos tribunais  e
manutenção de sua estabilidade, integridade e coerência (CPC,
art.  926),  bem  como  a  devida  observância  de  precedente
qualificado  (CPC,  art.  927),  com  ressalva  do  entendimento
pessoal deste relato, exige o atendimento do comando do Tema
de  Repercussão  Geral  n.  656,  no  qual  o  Supremo  Tribunal
Federal reconheceu às Guardas Municipais o exercício de ações
de  segurança  urbana,  inclusive  por  meio  de  policiamento
ostensivo e comunitário.
4. Constitui situação de flagrante direto (art. 302, I, do CPP) a
conduta de dispensar drogas em local público, de modo a
autorizar a prisão em flagrante, bem como a busca pessoal e
veicular.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  atuação  da  Guarda  Municipal  em
situação  de  flagrante  delito  é  lícita.  2.  A  prisão  em  flagrante
confere  suporte  jurídico  à  busca  pessoal  subsequente,
legitimando o conjunto probatório produzido." 
Dispositivos relevantes citados: CF, art. 144, § 8º; CPP, art. 301;
CPP, art. 244.
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  Tema  de  Repercussão
Geral  n.  656;  STJ,  AgRg  no  RHC  202.728/SP,  Rel.  Ministro
Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  05/03/2025,
DJEN de 10/03/2025; STJ, AgRg no HC 917.754/SP, Rel. Ministra
Daniela  Teixeira,  Rel  p/  acórdão  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta  Turma,  julgado  em  26/02/2025, DJEN  de
12/03/2025; STJ,  AgRg  no  HC  957.905/SP,  Rel.  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
18/12/20024, DJEN de 23/12/202.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.696.153/TO,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 13/5/2025 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.  EXISTÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o  art.  244 do Código de Processo Penal,  a
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de
objetos ou papéis que constituam corpo de delito. No tocante à
busca  domiciliar,  o  entendimento  perfilhado  pelo  Supremo
Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  n.  603.616/RO,  é  no
sentido de que o ingresso dos policiais no domicílio do réu, sem
autorização  judicial  ou  consentimento  do  morador,  será  lícito
quando houver fundadas razões da situação de flagrante delito
naquela localidade.
2. No caso, a busca pessoal e domiciliar foram precedidas de
justa causa, porque os policiais militares, em patrulhamento
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de rotina,  visualizaram o recorrente em atitude suspeita,  e
ele, ao notar a viatura policial, dispensou uma sacola com o
entorpecente que portava, o que ensejou sua revista pessoal
e  a  localização  da  porção  da  droga.  Na  sequência,  o  réu
indicou o endereço da sua residência, tendo os agentes se
locomovido até lá e encontrado entorpecentes, uma arma de
fogo  e  R$3.000,00  em  espécie  que  ali  estavam
guardados.  Sob tal  contexto,  não há como acolher  a  tese
defensiva  de  ilicitude  da  prova,  uma  vez  que  a  prévia
verificação  da  prática  criminosa  pelos  agentes  autoriza  a
adoção das medidas de busca.
3. De fato,  "as Turmas que compõem a Terceira Seção do
Superior Tribunal de Justiça têm o entendimento firmado no
sentido de que, quando o acusado é avistado pelos policiais
e  vem  a  dispensar  drogas  que  estavam  na  sua  posse,
presente está a justa causa que viabiliza a busca pessoal e a
consequente  busca  e  apreensão  domiciliar  sem  mandado
judicial. Outrossim,  a  revisão  do  julgado  demandaria  ampla
dilação probatória,  o  que,  conforme cediço,  é  incabível  na  via
eleita  (Súmula  n.  7/STJ)"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.464.319/MG,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.463.578/GO,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 20/8/2024 –
 grifei.)

Verifica-se  que  o  ingresso  no  imóvel  e  a  consequente  busca  e

apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente precedidos de fundadas

razões, conforme acima transcrito.

A propósito, menciona-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal

Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. PACIENTE CONDENADO PELA PRÁTICA DO CRIME
DE  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS  (ART.  33  DA  LEI  N.
11.343/2006).  PRESENÇA  DE  FUNDADAS  RAZÕES  PARA  O
INGRESSO DOS POLICIAIS MILITARES NA RESIDÊNCIA DO
ACUSADO.  AUTORIZAÇÃO  ESCRITA  DO  MORADOR.
ATUAÇÃO  POLICIAL  EM  SINTONIA  COM  A  TESE  FIXADA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — STF NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  —  RE  603.616/RO JULGADO  SOB  A
SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO  GERAL  (TEMA  280).
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Paciente condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime
inicial fechado, pela prática do crime de tráfico ilícito de drogas
previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
2. Saber se havia fundadas razões (justa causa) para o ingresso
dos policiais militares na residência do paciente.
III. Razões de decidir
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3. As  circunstâncias  apresentadas  pelas  instâncias
antecedentes constituem elementos mínimos a caracterizar
fundadas  razões  (justa  causa)  para  legitimar  a  prisão  em
flagrante e o ingresso dos policiais na residência onde foram
localizadas as drogas apreendidas: 2 porções de maconha
(877,97g),  4  porções  de  cocaína  (2.120g)  e  38  porções  de
cocaína na forma de crack (292,69g).
4. Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar,
no caso, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no RE 603.616/RO, da relatoria
do  Ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  sob  a  sistemática  da
Repercussão Geral (Tema 280).
5. O  Supremo  Tribunal  Federal  já  decidiu  que:  “[s]e  um
agente  do  Estado  não  puder  realizar  abordagem  em  via
pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais
como  fuga,  gesticulações  e  demais  reações  típicas,  já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá
sério comprometimento do exercício da segurança pública”
(RHC  229.514  AgR/PE,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  Segunda
Turma, DJe 23/10/2023).
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n.  256.445-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJe de 18/6/2025 – grifei.)

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes do Superior

Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA
BUSCA  DOMICILIAR.  DECISÃO  AGRAVADA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL  EM  RAZÃO  DA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  FUNDADAS  RAZÕES
DEMONSTRADAS.  INEXISTÊNCIA  DE  ILICITUDE.
RECONHECIMENTO  DE  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE
CRIMINOSA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO
ART.  33, §  4°,  DA  LEI  DE  DROGAS.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, em virtude da
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Hipótese em que a diligência foi precedida de denúncias
anônimas,  aliadas  à  observação  direta  de  comportamento
suspeito (fuga repentina ao avistar os policiais) e percepção
de sons de vidro e metal quebrando no interior do imóvel,
circunstâncias que evidenciaram situação de flagrante delito
e  justificaram  o  ingresso  dos  policiais  no  domicílio,  nos
termos  do  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal no RE 603.616/RO (Tema 280 da repercussão geral).
3.  A  mera  afirmação de que se  busca a  revaloração e  não o
reexame fático-probatório é insuficiente para afastar o óbice da
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Súmula  n.  7  do  STJ.  Necessidade  de  demonstração  clara,
fundamentada e específica de que a análise pretendida não atrai
o revolvimento do acervo de provas.
4. O afastamento da causa de diminuição de pena prevista no
art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 decorreu  da  expressiva
quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, além da
presença de arsenal bélico, apetrechos para preparo da droga,
anotações  contábeis  e  valores  em  espécie,  elementos  que
indicam  a  dedicação  do  agravante  à  atividade  criminosa,
afastando, assim, a configuração do tráfico privilegiado.
5.  A  pretensão  recursal  demandaria,  para  seu  acolhimento,  o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada  em sede  de  recurso  especial,  conforme  entendimento
pacificado desta Corte.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.793.155/SP,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de
9/6/2025 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABORDAGEM
POLICIAL EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA
DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANTE
DELITO.  ILICITUDE  DA  PROVA  AFASTADA.  AGRAVO
DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de habeas  corpus impetrado  em  favor  de  réu
condenado por tráfico de drogas. A defesa sustentou a ilicitude
das  provas  obtidas  mediante  busca  pessoal  e  domiciliar  sem
justa  causa,  baseadas  apenas  em  denúncia  anônima  e
observação  subjetiva  de  "volume  suspeito"  na  cintura  do
paciente, requerendo a absolvição ou, alternativamente, o retorno
dos  autos  à  origem  para  novo  julgamento,  com
desentranhamento das provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir se a abordagem
policial  em  via  pública,  baseada  em  denúncia  anônima  e
visualização de volume suspeito,  configura fundada suspeita  a
justificar a busca pessoal; (ii) estabelecer se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial,  após apreensão de droga em
posse do paciente, é válida à luz do entendimento consolidado
pelo STF e STJ sobre a inviolabilidade domiciliar. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  busca  pessoal  prescinde  de  mandado  judicial  quando
amparada em fundada suspeita,  conforme o  art.  244 do CPP,
sendo legítima a abordagem em via pública quando os policiais,
durante  diligência  motivada  por  denúncia  anônima,  visualizam
comportamento suspeito do indivíduo, como o porte de volume
na cintura.
4. A  abordagem  do  paciente  resultou  na  apreensão  de
substância entorpecente, o que, aliado à informação prévia
de prática de tráfico no local, configurou justa causa para o
ingresso  na  residência,  qualificando  a  situação  como
flagrante delito.
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5. A jurisprudência do STF (Tema 280)  e  do STJ admite o
ingresso domiciliar sem mandado quando fundadas razões,
posteriormente justificadas, indicam crime em curso dentro
do  imóvel,  exigindo-se  padrão  objetivo  e  verificável  para
legitimar a diligência.
6. A  entrada  na  residência,  neste  caso,  foi  precedida  de
apreensão  de  cocaína  na  posse  do  paciente  e  confissão
informal  sobre a  existência  de mais  drogas no interior  da
casa, o que legitima o ingresso imediato e afasta a alegação
de ilicitude da prova.
7.  A  reavaliação  da  versão  fática  apresentada  pela  defesa
demandaria dilação probatória, incompatível com a via estreita do
habeas corpus.
8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade
manifesta a ser sanada por esta via.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  983.054/GO,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025 – grifei.)

Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto

configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime.

A justa causa, nesse contexto, não exige, nem poderia exigir, a certeza

da ocorrência de delito, mas sim o juízo de probabilidade, corretamente extraído

dos elementos fáticos.

Em  semelhantes  circunstâncias,  observa-se  o  que  entendeu  o

Supremo Tribunal Federal ao apreciar o HC n. 169.788, no Tribunal Pleno:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142,  relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  DJe  de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014; e  HC n.  118.189,
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relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014). 
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes,  que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial,  desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto,
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa
reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal  Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVANTE : DAVI CESAR DA SILVA PORTO (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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